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APRESENTAÇÃO

Um bom planejamento de seus estudos garante a sua prepara-
ção de sucesso na busca pela tão almejada aprovação em um 
cargo público. Pensando nisso, essa obra está organizada em 
disciplinas subdivididas nos temas do edital, didaticamente 
reunidos em um sumário especialmente planejado para otimi-
zar o seu tempo e o seu aprendizado.

Ao longo da teoria, você encontrará boxes – Importante e Dica 
– com orientações, macetes e conceitos fundamentais cobrados 
nas provas para complementar seus estudos. E para treinar 
seus conhecimentos, a seção Hora de Praticar, trazendo exercí-
cios gabaritados da banca organizadora do certame.

A obra que você tem em suas mãos é resultado da competência 
de nosso time editorial e da vasta experiência de nossos profes-
sores e autores parceiros – muitos também responsáveis pelas 
aulas que você encontra em nossos Cursos Online – o que será 
um diferencial na sua preparação. Nosso time faz tudo pensan-
do no seu sonho de ser aprovado em um concurso público. Ago-
ra é com você!

Intensifique ainda mais a sua preparação acessando os Bônus 
e os Conteúdos Complementares online disponíveis para este 
livro. Basta seguir as orientações deste material, na página a 
seguir.

A meta é estudar até passar! 
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LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO – 
LEI 9.503/1993 E SUAS ALTERAÇÕES, 
INCLUSIVE AS DA LEI N° 14.071 DE 
2020

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Abrangência do CTB

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias 
terrestres do território nacional, abertas à circula-
ção, rege-se por este Código.

Veja que o CTB abrange apenas vias terrestres do 
Brasil! Vias aéreas e marítimas não são regidas pelo 
CTB. Quanto às vias abertas à circulação, o CTB rege 
também, excepcionalmente, as vias privadas. Então, 
se for cobrada na sua prova se o CTB se aplica às vias 
privadas, deve-se responder que sim, se aplica o CTB, 
mas apenas em condomínios constituídos por unida-
des autônomas e em vias e áreas de estacionamento 
de estabelecimentos privados de uso coletivo. Por-
tanto, pode ocorrer uma fiscalização de trânsito nos 
estacionamentos destes estabelecimentos (estacio-
namentos de shoppings, farmácias, hipermercados), 
provocando um fenômeno de publicização de vias 
particulares em regime de exceção. 

Conceito de Trânsito

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por 
pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga.

Temos aqui o conceito de trânsito no CTB. O que é 
trânsito? Trânsito é a utilização das vias por pessoas, 
veículos e animais, isolados ou em grupos, conduzi-
dos ou não, para fins de circulação, parada, estaciona-
mento e operação de carga ou descarga. 

Convém ressaltar que os conceitos de estacio-
namento, parada, circulação e operação de carga e 
descarga estão no anexo I do CTB.  A principal dife-
rença está nos conceitos de estacionamento e parada. 
Observe que a parada é um tempo restrito ao embar-
que e desembarque de passageiros! Se, por acaso, o 
condutor estiver dentro do carro, aguardando uma 
pessoa fazer compras em frente a um estabelecimento 
comercial, por exemplo, e houver uma sinalização de 
proibição de estacionamento, o condutor poderá ser 
autuado por estacionar em local proibido. 

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito 
de todos e dever dos órgãos e entidades componen-
tes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes caben-
do, no âmbito das respectivas competências, adotar 
as medidas destinadas a assegurar esse direito.

Muito cuidado com este singelo dispositivo. Se lhe 
fosse perguntado se o trânsito em condições seguras é 
dever de todos, o que você responderia? Acredito que 
a maioria diria um sonoro sim! Pois bem, o CTB afir-
ma que o trânsito, em condições seguras, é um direito 
de todos e dever dos órgãos de trânsito. Então, tenham 
cuidado!  Segundo o CTB, é direito de todos e não dever. 
Inclusive, esse dispositivo já foi cobrado em prova.

Responsabilidade dos órgãos de Trânsito

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Siste-
ma Nacional de Trânsito respondem, no âmbito 
das respectivas competências, objetivamente, por 
danos causados aos cidadãos em virtude de ação, 
omissão ou erro na execução e manutenção de pro-
gramas, projetos e serviços que garantam o exercí-
cio do direito do trânsito seguro.

O legislador cita que os órgãos de trânsito respon-
derão objetivamente por danos aos cidadãos em virtu-
de de ação, omissão ou erro na execução de serviços. 
O que significa Responsabilidade Objetiva? A respon-
sabilidade objetiva não depende da comprovação do 
dolo ou da culpa do agente causador do dano, apenas 
do nexo de causalidade entre a sua conduta e o dano 
causado à vítima, isto é, mesmo que o agente causador 
não tenha agido com dolo ou culpa, deverá o Estado 
indenizar a vítima. É a teoria do risco administrati-
vo. Posteriormente é possível que o Estado cobre os 
valores do servidor em ação regressiva, se houver 
negligência, imprudência ou imperícia. Cabe destacar 
que o Estado está isento de danos causados por atos 
de terceiros, força maior, culpa exclusiva da vítima ou 
caso fortuito, sendo este o entendimento predominan-
te nos Tribunais. 

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes 
ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a pre-
servação da saúde e do meio-ambiente.

Vias terrestres

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, 
as avenidas, os logradouros, os caminhos, as pas-
sagens, as estradas e as rodovias, que terão seu 
uso regulamentado pelo órgão ou entidade com cir-
cunscrição sobre elas, de acordo com as peculiari-
dades locais e as circunstâncias especiais.
Parágrafo único.  Para os efeitos deste Código, são 
consideradas vias terrestres as praias abertas à cir-
culação pública, as vias internas pertencentes aos 
condomínios constituídos por unidades autônomas 
e as vias e áreas de estacionamento de estabeleci-
mentos privados de uso coletivo.

As praias abertas à circulação pública, as vias 
internas pertencentes aos condomínios constituídos 
por unidades autônomas e as vias e áreas de estacio-
namento de estabelecimentos privados de uso coleti-
vo são vias terrestres. Mas o mais interessante é que 
vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos 
privados de uso coletivo, ou seja, estacionamentos de 
supermercados, shoppings e afins são vias terrestres 
agora. Isto se deve, principalmente, aos problemas 
causados por pessoas mal-educadas que estacionam 
em locais destinados a deficientes físicos e idosos, não 
portando autorização. 
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Antigamente, não se autuava estes infratores em 
tais locais. No entanto, a lei foi modificada para punir 
quem insiste em infringir esta regra. Inclusive, a infra-
ção foi alterada pela lei 13.281/2016. Sendo assim, o 
estacionamento em vagas reservadas às pessoas com 
deficiência ou idosos sem credencial em shoppings e 
mercados a partir de 01/11/2016 passou a ser infração 
de natureza gravíssima com a criação do inciso XX do 
Art.181 do CTB.

Importante! 
Quais são as vias rurais e urbanas? Vamos ao 
Anexo I:
VIA RURAL - estradas e rodovias.
VIA URBANA - ruas, avenidas, vielas, ou cami-
nhos e similares abertos à circulação pública, 
situados na área urbana, caracterizados princi-
palmente por possuírem imóveis edificados ao 
longo de sua extensão.

Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a 
qualquer veículo, bem como aos proprietários, con-
dutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às 
pessoas nele expressamente mencionadas.
Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos para 
os efeitos deste Código são os constantes do Anexo I.

	 EXERCÍCIOS COMENTADOS
1.	 (EMDEC - 2019) Com relação ao Código de Trânsito 

Brasileiro, analise a afirmativa abaixo e assinale Ver-
dadeiro (V) ou Falso (F)

( ) Considera-se trânsito a utilização das vias por pes-
soas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga ou descarga. 

Art. 1º  § 1º Considera-se trânsito a utilização das 
vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em 
grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, 
parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga. Resposta: Verdadeiro.

2.	 (CONSULPAM - 2019) Para efeito do Código de Trân-
sito Brasileiro – CTB, NÃO são consideradas vias 
terrestres: 

a)	 As praias abertas à circulação pública. 
b)	 As pistas de corridas de automóveis, motos, bicicletas 

ou outros veículos de qualquer tipo de tração, privadas 
ou estatais. 

c)	 As vias internas pertencentes aos condomínios cons-
tituídos por unidades autônomas. 

d)	 As vias e áreas de estacionamento de estabelecimen-
tos privados de uso coletivo.

As pistas de corridas de automóveis, motos, bicicle-
tas ou outros veículos de qualquer tipo de tração, 
privadas ou estatais não são consideradas vias ter-
restres. O Art. 2º Parágrafo único do CTB contempla 
todas as outras alternativas. Resposta: Letra B.

3.	 (CONSULTEC – 2016) As normas e disposições do 
Código de Trânsito Brasileiro são aplicáveis

a)	 a qualquer veículo, bem como aos proprietários, con-
dutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às 
pessoas nele expressamente mencionadas.

b)	 aos veículos, proprietários e condutores nacionais, 
exceto os estrangeiros.

c)	 aos veículos e seus proprietários e a outras pessoas 
nele mencionadas.

d)	 apenas aos veículos e seus condutores e a outras pes-
soas nele mencionadas.

e)	 apenas aos proprietários e condutores de veículos.

Literalidade do Art. 3º do CTB. Ninguém possui 
imunidade no trânsito. Aplica-se o CTB inclusive a 
qualquer veículo, bem como aos proprietários, con-
dutores dos veículos nacionais ou estrangeiros. 
Art. 3º As disposições deste Código são aplicáveis a qual-
quer veículo, bem como aos proprietários, condutores 
dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas. Resposta: Letra A.

4.	 (IDECAN - 2017) “Os órgãos e entidades de trânsito per-
tencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prio-
ridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a 
preservação ________________ e ____________________.”

	 Assinale a alternativa que completa correta e sequen-
cialmente a afirmativa anterior.

a)	 da saúde / das vias
b)	 das vias / do meio ambiente
c)	 da saúde / do meio ambiente
d)	 do meio ambiente / da probidade administrativa

A Letra C está correta.  Art. 1º § 5º do CTB nos res-
guarda. Vejamos:
Art. 1º [...]§ 5º Os órgãos e entidades de trânsi-
to pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da vida, 
nela incluída a preservação da saúde e do meio-am-
biente. Resposta: Letra C. 

DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Finalidades do Sistema Nacional de Trânsito

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjun-
to de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por fina-
lidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e 
licenciamento de veículos, formação, habilitação e 
reciclagem de condutores, educação, engenharia, 
operação do sistema viário, policiamento, fiscaliza-
ção, julgamento de infrações e de recursos e aplica-
ção de penalidades.

Perceba que o Sistema Nacional de Trânsito é um 
conjunto de esforços entre a União, Estados e Muni-
cípios que tem por finalidade executar as tarefas 
relacionadas ao trânsito. Nesta norma há muitas atri-
buições e finalidades inerentes aos órgãos de trânsito.

Objetivos do Sistema Nacional de Trânsito

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Nacional 
de Trânsito:
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I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de 
Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao con-
forto, à defesa ambiental e à educação para o trân-
sito, e fiscalizar seu cumprimento;
II - fixar, mediante normas e procedimentos, a 
padronização de critérios técnicos, financeiros e 
administrativos para a execução das atividades de 
trânsito;
III - estabelecer a sistemática de fluxos permanen-
tes de informações entre os seus diversos órgãos e 
entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a 
integração do Sistema.

Não confunda as finalidades do Sistema Nacional 
de Trânsito com os seus objetivos.  Memorizem bem 
os Objetivos do SNT! Costumam cair de forma direta 
nas provas. 

Vejamos melhor cada um dos incisos: 

	z O Inciso I refere-se à Política Nacional de Trânsito, 
esta que é uma ferramenta que visa assegurar a 
proteção da integridade humana e o desenvolvi-
mento socioeconômico do País, conforme a reso-
lução do CONTRAN n° 514 de 2014. Uns dos seus 
objetivos são: promover a melhoria da seguran-
ça viária e garantir a melhoria das condições de 
mobilidade urbana e viária, a acessibilidade e a 
qualidade ambiental. 

	z O Inciso II refere-se à padronização de critérios 
técnicos, financeiros e administrativos, pois, em 
um país de dimensões continentais é necessário 
a padronização de regras, ou seja, uniformidade 
nas leis de trânsito para que sejam respeitadas por 
todos Estados da federação. 

	z O Inciso III fala da integração entre os órgãos do 
SNT. Temos, por exemplo, o RENAVAM (Registro 
nacional de veículos automotores) e o RENACH 
(Registro Nacional de condutores), como banco de 
dados administrados pelo DENATRAN que permi-
te acesso aos órgãos fiscalizadores de todo o país. 
A resolução do CONTRAN 576/16 dispõe sobre o 
intercâmbio de informações, entre órgãos e enti-
dades executivos de trânsito dos Estados e do 
Distrito Federal e os demais órgãos e entidades 
executivos de trânsito e executivos rodoviários da 
União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municí-
pios que compõem o Sistema Nacional de Trânsito.

Da Composição e Competência do Sistema Nacional 
de Trânsito

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trânsito 
os seguintes órgãos e entidades:
I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, 
coordenador do Sistema e órgão máximo norma-
tivo e consultivo;
II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN 
e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal - 
CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e 
coordenadores;
III - os órgãos e entidades executivos de trânsito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;
IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios;
V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito 
Federal; e

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações - JARI.

Temos aqui os órgãos do sistema nacional de trân-
sito. Artigo bastante exigido nas provas. Veja que 
a guarda municipal não está nesse rol. Pode ela fis-
calizar trânsito? Pode! O Supremo Tribunal Federal, 
por seis a cinco, em sessão no dia 6 de agosto de 2015, 
decidiu que as guardas municipais têm competência 
para fiscalizar o trânsito, lavrar auto de infração de 
trânsito e impor multas. Vejamos: 

ESFERA

ÓRGÃO 
NORMATIVO

CONSULTIVO E 
COORDENADOR 

ÓRGÃO EXE-
CUTIVO DE 
TRÂNSITO

União CONTRAN DENATRAN

Estados
CETRAN

CONTRANDIFE 
(DF)

Detran

Municípios       - Pode ser criado.

ESFERA
ÓRGÃO 

EXECUTIVO 
RODOVIÁRIO

ÓRGÃO 
POLICIAL 

FISCALIZADOR 

ÓRGÃO 
JULGADOR

União DNIT PRF Jari

Estados DER
DAER (RS) PM Jari

Municípios Pode ser 
criado.    - Jari

Art. 7°-A A autoridade portuária ou a entidade con-
cessionária de porto organizado poderá celebrar 
convênios com os órgãos previstos no art. 7o, com 
a interveniência dos Municípios e Estados, juridica-
mente interessados, para o fim específico de facili-
tar a autuação por descumprimento da legislação 
de trânsito. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§ 1° O convênio valerá para toda a área física do porto 
organizado, inclusive, nas áreas dos terminais alfan-
degados, nas estações de transbordo, nas instalações 
portuárias públicas de pequeno porte e nos respecti-
vos estacionamentos ou vias de trânsito internas.   

Ferramenta de grande valia para a qualidade de 
vida da população, com a promoção da segurança e 
da fluidez do trânsito na área portuária. Há diversos 
tipos de convênios que podem ser firmados, desde 
uma simples orientação de trânsito quanto para a rea-
lização de autuações. Convém lembrar que o convênio 
é para autuações dentro da área física do porto orga-
nizado e áreas de terminais alfandegários. 

Em Santos, município do Estado de São Paulo, o 
Diretor Presidente da Companhia Docas do Estado de 
São Paulo (CODESP), na função de Autoridade Portuá-
ria, estabeleceu regramento para o acesso terrestre ao 
porto de Santos, por meio da resolução DP nº 83.2014, 
de 11 de junho de 2014. A atividade de fiscalização 
de trânsito é feita pela guarda portuária. Dentre as 
competências da guarda portuária, destaca-se a de 
suprir as necessidades de serviços de fiscalização, 
atendimento às ocorrências, cumprimento de normas 
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